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IMPUNIDADEDAS INFRAÇOESA REGRASDE AVIAÇAO
COMETIDASEM ALTOMAR
(A propósitodo art.12da Convençãode Chicago).
.
OCTANNY SILVf:IRADA MOTA (*)
A aeronáuticarevelou-se,duranteo últimograndeconflito,for-
ma de transporteparaa qual não haviapontosremotosnemdistân-
cias invencíveis.E e~tando,comose fazia evidente,destinadaa ope-
rar em escalamundialno apósguerra,a aviaçãorequeria,de manei-
ra clara,disciplinada mesmaescala.Nessavisível exigênciaencon-
trou justificativao convitedirigidopelosEstadosUnidosda América,
em agostode 1944,a váriasnações,no sentidode que participassem
de umaconferência,onde se discutiriao assunto,comvistasà cele-
braçãode acôrdointernacional.Veio tal conferência realizar-seem
novembro-dezembrodo mesmoano e dela nasceua Convençãoda
AviaçãoCivil Internacional,conhecidacomoConvençãode Chicagoe
ora em vigor.
Concorda-segeralmentecom que os resultadosmais notáveis
obtidosnessareuniãodisseramrespe'itoao campotécnicoe tem-se
repetidoa opiniãosegundoa qual "if the Conferencehad accompli-
shednothingelse,thiswork would havejustifiedthetimeandeffort
expended"(l) - opinião,contudo,quenãonosdevelevara diminuir
o significadode anterioresrealizações,nasquais,aliás,os trabalhos
de Chicagose apoiaramlargamente.
,
Preocupaçãocentralda Conferênciagirou, todaviae em verda-
de, em tornodo propósitode garantirsegurançae'facilidadeao vôo,
por meiodo estabelecimentode padrõestécnicosque, adotadospe-
los diversospaíses,se fizessemvigorantesuniformementem âmbito
internacional(2).
(*) liMaster of laws" (ll.M.), Universidadede Miamii ProfessorAssistentede Direito, Instituto
Tecnológicode Aeronáutica.
(1)Jacob Schenkman- "InternationalCivil AviationOrganization"pago100(Genebra,1955).
(2) John C. Cooper - "Air Transportand World Organization", in Yale law Journal, vol.
55 (1945-46),pago 1191.
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Contêm-setais padrõe~nos chamadosAnexos à Convençãode
Chicagoe sua elaboraçãoincumbe,agora,a um organismoperma-
nente,brotadoda Conferênciae denominadoOrganizaçãoda Avia-
ção Civil Interncional(indicada,geralmente/ pela sigla inglesa
I.C.A.O.) (3).
O caráterdêssesAnexos tem sido objetÇ>de crítica,especial-
mentepor partede internacionalistas,por estaremprivadosda for-
ça impositivade que dispunhamos Anexos.à Convençãode Paris,
de 1919(4).Com efeito,devem'os Anexosà Convençãode Chica-




laremosque elas devem~erpesadascontraos largospoderescon-
cedidosao Conselhoda !.C.A.O.- certamentemaisamplosqueos
atribuidosà extintaC. I.N.A. - no que se refereao estabeleci-
mentode regrasde vôo e manobrade aeronaves ôbreo alto mar
Importa,por outro lado,nãoesquecerque, emboraautorizados.
por ocasiãodo processode adoçãodos Anexo~,a manifestardiver-
gências(5) quantoaos padrõesnestescontido,os Estadostêm rara-
menteusadodessafaculdade.A propósitoinformavaSCHENKMAN,
em 1955:"... the maximumnumberof disaprova!snotified in
relationto any one internationalstandardis. eight" (6). MANKIE-
WICZ, em 1958,corroboravaessaafirmação,estendendo-atéa da-
ta em que escrevia(7) e, no particular,a situaçãonão pareceter-SE
alterado.O fab diz claro, a um tempo,d~ eXCf~lênciàdo trabalho
que vem executandoa I. C.A. O., e de apôio que lhe vem sendo
emprestadopelas naçõesfiliadas.A uma e outrascompeteimpor-
tantepapele, se a iniciativacabeà I. C.A. O., o processode inter-
nacionalizaçãosó se pode completarcom a contribuiçãoindividual
dos E~tados-membros,nos têrmosacimaindicados.
.
Essacontribuiçãonão tem faltadoe os Estadostêm feito mais
do que simplesmenteacolheros Anexos como disciplinadoresdo
transporteaéreo internacionalregular: têm-nostransformado em
preceitosde observânciaobrigatóriaem relaçãoao transporteaéreo
internacionalnão regular,bem como em relaçãoaos vôos que se
desenvolvemno interiorde fronteirasnacionais.E, assim,a unifor-
midade das regrasveículadaspelos Anexos vem assumindo,real-
mente,feiçãomundial,o que decorredo fato de seremtais regras,
(3) Convençãode Chicago,Parte 11,art. 43 e seguintes.
(4) Ver Paulo ErnestoTolle - "Sobre os Anexos à Convençãode Chicago", in Revistados
Tribunais,vol. 295, pago755 (São Paulo, 1960).
(5) Convençãode Chicago,art. 38.
(6) Jacob Schenkman,O.e., pago263.
(7)R.N. Markiewicz- "Aspectset problemesdu droit pénal de I'aviation internationale",in
Annuaire Françaisde Droit International,vol. IV (1958),pago 114.
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em verdade,obra de um legisladorúnico,emborapostasem vigor
por Estadosdiversos,em promulgaçõesmultiplicadas.
Da semelhançade tais regrasdeflui, comoconsequêncianatu-
ral,a semelhançadospreceitosquevisamresguardá-Ias,ou seja,dos
dispositivosque, por necessidadejurídica,são promulgadospara es-
tabeleceras sançõesaplicáveis<:)eventuaisinfratores.No consagrar
essasdisposiçõesrepre~sivas,observamas diferenteslegislaçõescri-
térios vários; sem a preocupaçãode examiná-Ios,anotaremosque,
nestesetor- dadasas característicastécnicasemprecambiante!
da aviaçãoa flexibilidadedos preceitospenaisse faz ideal, pois,
de outramaneira,a lei estarásuieitaa constantementeenfermarde
anacronismoe constantemente~ reclamareformas.
Ne~tesentido,rflodelopode ser encontradona lei Federalde
NavegaçãoAérea, da Suiça,promulgadaem dezembrode 1948.O
artigo 91 dessa lei prevê aplicaçãoda pena de prisãode, no má-
ximo, três mesesou de multade, no mínimo,dois mil francos,no
casode infraçãodos preceitosda mesmalei, de seus regulamentos
e de quaisqueroutrasdisposiçõesbaixadasem funçãodela ou de
infraçãode ordenamentosoriundosde acôrdosinternacionaisrela-
tivos à navegaçãoaérea (8). Essetexto legal merecede lACOUR
comentárioque nos parecede subscrever:IICe moyenuniformeet
généralde sanctiona pour but de supprimerI'énumerationdans,Ia
loi et Ia répetitiondanschaquereglementou ordonnancedes pre~-
criptionspénales.le risquede se trouveren presencede "Ieges im-
perfectal"est ainsi évité,sansentrainerpour autantune fastidieuse
énumerationdanschacundes textoslégaux(9).
Na Américalatina, entretanto,se, no interiordas fronteirasdo
Estado,o legisladorpreocupou-secom assegurara observânciadas
regrasde vôo e manobrade aeronaveso mesmonão fêz, ao que
nos consta,no sentidode que essasmesmasregras,sejamobserva-
das por aeronavesde matrículanacionalpara além dos limitester-
ritoriais.Surge,consequentementesituaçãoparadoxalem que regras
internacionaisde navegaçãoaérea - estabelecidaspelos Anexos -
são sancionadasquando reduzidasa dimensãonacional,mas sua
inobservâncianenhumapuniçãoentranhaenquantocomoregras in-
ternacionaispermanecem. . '
Sob 6'steprisma,o muitasvezes chamadoDireitoPenalAero-
(8) E' o seguinteo texto do art. 91 da lei suiça, em traduçãoinglesa incluida na coletânea
intitulada "Air laws and Treaties of the Worlad, an annotatedcompilation prepared
for the Committeeon Scienceand Astronautics;U.S. Houseof Representatives(1961):11Art.
91. Misdemeanors.Any personwho violatesthis law, the regulationsissuedin application
thereof, or the provision of an agreementconcerningair navigation, particularly the
rules concerningair traffic, air police, ground instaHations,aircraft,or air personnelsfiall
be punishedby arrestup fo three monthsor a fine up to two thousand'francs";'
(9)J. T. lacour- "le dreit pénal aérien s\..isse",in RevueFrançaisede Droit Aérien, voJ.
6, pago267 (1952).
I
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náutico,tal como o praticamos diferentesE~tadosnos respectivos
territórios,revelaavançosobreo DireitoPenal AeronáuticoInterna-
cional.Colocá-Ioslado a lado, concedendoao últimoa eficácia do
primeiro,é tarefados legisladoresnacionais,que têm permanecido




êste assunto.Parece-nos,com ef~ito,que, se os países latino-ame-
ricanosse empenhassemem completara obra de internacionalização
já iniciada,promulgandoatos legislativosde acôrdocom o que su-
gere e requera Convençãode Chicago,amplosetorficariacoberto.
Aprofundemosa questão,que emergedo artigo 12 da Conven-
çãode Chicago,em cuja análi~e,por issomesmo,nos deteremos.
I I
Dentreos projetosde acôrdointernacionalsôbre navegaçãoaé-
rea que a Conferênciade Chicagoencontroudiantede si, apenas
um, o apresentadopelo Canadá,continhadisposiçãosemelhanteà
que hojeconstituio artigo 12da Convenção.Lia-seno art.XXXII do
projetocanadense:
/fEachmemberStatoundertakesto adopt measures to
assurethat every aircraftflying above the limits of its
territory and that every aircraft,wherever it may be,
carryingits nationalitymark,shall complywith the regu-
lationscontainedin Annex. . .
Eachof the memberStatesundertakesto e'nsurethe pro-




em Paris,aos 13de outubrode 1919(11L cujoart.25 rezava:
"Chacundes,Etatscontractantss'engageà prendeles me-
surespropresà assurerque teus aéronefsnaviguantau
dessusde son territoire,ainsi que tous aéronefsportant
1.amarquede sa nationalitéet en quelquelieu qu'ils se
trouventse conformerontaux reglements prévus à
l'AnnexD.
Chacundes Etatscontractants'engageà assurer 1.a
poursuiteet les punitionsdes contrevenants".
(10) "Proceedingsof the InternacionalCivil Aviation Conference".U. S. Departmentof State.
Publication-n.O 2820, vol. I, pago585 (1948).
{11)Texto em "Internationallegislation", editadapor Hudson, vol. 1, pago359 (1931).
.....
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,,0, artigoda propostacanadensenãqfoi, de início,objeto de
estudo.por partede qualquerdas comissões.e subcomissõescriadas
pela Conferência,(12) foi considerado,entretanto,quando os tra-
balhosda reuniãoiam maisavançadose já se admitiraserimpossí-
vel completara redaçãodosAnexosao mesmotempoque a da Con-
venção'e ser necessárioencontrar,para adoçãoe reformados,mes-
mos'Anexos,fórmulasuficientementeflexível paraque não secho-
cassecontradispositivosconstitucionaisestatais.A Comissãode Re-
dação,'tendoem conta os fatos:acima,preparoudocumento em
quê'0 àrt.XXXII da propostacanadensereapareceu,sobnúmero11
A, vàsadanos seguintestêrmos:
, Rulesofthe air, etc.
EachcontractingStateundertakesto adopt measuresto
. assuret"at everyaircraftflying over or maneuvering
within"itsterritory and that every aircraft carrying its
natioríality,mark,whereverit maybe, shall complywith
therules and regulations.relatingte the flight and ma-
neuverof aircraftthere in force, and to keep its own
regulationsuniform,to the greatestpossibleextent,with
thoseesfciblishedfromtime to time under this Conven-
tion.,Over the highseas,the rulesin forceshall be those
esfablishedunderthis Convention.
EachcontractingState undertakesto ensure the proce7




" .Çom ligeirasmodificaçõesde forma,porémsemqualqueral-
teraçãode fuodo, esse'art. 11 A veio a constituir-se,finalmente,
~oart. 12 da Convençãode Chicago"sendoo seguinteseu texto
originalautêntico: '
EachcontractingStateundertakesto adopt measuresto
, insurethateveryaircraftflying qveror maneuvering
.within"its territoryandthateveryaircraftcarryings.itsna-
tionalitymark,whereversuchaircráftmaybe,shall com-
ply with the rulesand regulationsrelatingto lhé flighf
an.d'maneouverof aircrafttherein force.Eachcontracting
$tateundertakesto keep itsown regulationsin theseres-.
pects'uniform,to the greatestpossibleextent,with .those
."".: 'estáblished'fromtimeto timeunderthisConvention.Over.., no '. .
. the highs.eas,therulesin forceshall be fhoseestablished
':."";, .' und~rthis Convention. .




(12)"Preceedings" cit.; vol. I, pags.648, 677, 679 e 698.
(13)Idem;lbidem,pag.'668.
(14).Essetextofoi redigidoun,icamenteem inglês. O ,fecho da Convençãode Chicago refe-
r.e-se.a.versõesautênt,icasa serem redigidasem espanhole francês,porém tais versões
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Estabelecidosêssespontos,tentemosassinalare compreendero
sentidodastransformaçõesoperadasao longodo caminhoque levou
do art.XXXII da propostacanadenseao art.12,tal comoa Convenção
o consagra.
Anotemos,antesde tudo,as modificaçõesmaioresque se intro-
duziram:dizemelas respeitoàs regrasa seremobservadasdurante
o sobrevôodo alto mare ao duplo compromissoassumidopelos Es-
tados contratantes,quantoa manteremo maior grau possível de
uniformidadeentreas regraspor êles prescritase as estabelecidos
de acôrdocoma Convençãoe quantoa compeliremas aeronavesna-
cionaisà observânciadas regrasde vôo e manobraem vigor "onde
quer que se encontrem".
Essastransformaçõesrefletiram,de maneiraimediata,a orienta-
çãoque se firmavacomo avançodos trabalhosda Conferência.Tor-
nadoclaroqueos Anexosnãopoderiamserpostosemvigor ao mes-
mo tempoque a Convenção(15),assentada formapor que êlesse.
riam feitos de observânciaobrigatórianos territóriosdos diferentes
Estadose concordadoquantoà possibilidadede afastamentoentre
padrõesnacionaise internaCionais,a propostacanadense- concebida
em têrmosda Convençãode Paris- cedeupasso,naturalmente,a
novotexto.Vemao caso,entretanto,apontara conexão,especialmen-
te para assinalaro objetivode uniformidadeinternacional,presente
em ambosos dispositivose simplesmenteperseguidoem cadaqual
dêles por processosque apenasdiferemna medidaem que devem
adaptar-sea linhasmestrasdiferentes.
Paraconstruira interpretaçãodo art. 12 e salientaros compro-
missosà vista dele assumidospelos Estados- membros,importa,
dentroda sistemáticada Convenção,aproximá-Iosdas disposiçõesa
que maisse relaciona.
Cabeao Conselhoda I. C. A. O., emtêrmosde obrigatoriedade,
de acôrdocomo art.54 (1)da Convenção(16),aqotarnormase prá-
ticas recomendadas(17), informandode tal adoçãoos Estados-mem-
nuncaforam preparadas.Em 1947,o governodos EstadosUnidos da Américapropôsque
o assunto fosse consideradopela I.C.A.O. A Assembléiadessa Organizaçãoresolveu,
em junho de 1949(ResoluçãoA 3-2., constantedo Dec. da I.C.A.O., n.o 7670, pago
107)incumbiro Conselhodo preparode textosem espanhole francês lIit being unders.
tood that these texts will be used only for internaI purposesof the Organization". Por
esse motivo, citaremossempreo texto inglês da Convenção.Texto nas três línguas fi~
gura no Doe. da I.C.A.O., n.O 7300/2.
(15)A Convençãofoi assinadaem dezembrode 1944e o primeiro grupo de Anexos adotado
em 1948.Veja-seo artigo de E. Pépin intitulado"i.C.A.O., and other agenciesdasling
with air navigation"in Journal of Air law and Commerce,vol. 19, pago152 (1952).
(16) Art. 54 - The Council shall: ............
(1) Adopt... internationalstandardsand recomendedpractices;for convenience,designate
themas Anexesto this Convention.;and notify ali contractingStatesof the action taken.
(17) Na primeirareuniãoda Assembléiada i.C.A.O. (Monteral,6 - 27 de maiode 1947)nor-
mas e práticas recomendadas foram assim definidas: "... Standard means any specification
for physical characteristics,configuration,material,performance,pers(mnel,or procedure,tlle
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bros;ne~semesmoartigo,aliás,é que se diz que taisnormase prá-
ticasserão,por conveniência,chamadasAnexos. As disposiçõesdo
art. 54 completam-sepelasdo art. 90 (18),concernentesao processo
de adoçãoe emendados Anexos.Importalembrartambémo art. 38
(19) que autorizaos Estadosa manife~taremdivergênciasrelativa-
menteaospadrõesinternacionaispropostos,casoem que ficamobri-
gadosa notificarimediatamentea I. C. A. O.
O propósitode uniformidadeobjetivadopelaConvençãono que
se refereà navegaçãoaéreaé realçadopelo primeiroparágrafodo
art. 37 (20)e, nestesentido,o art.12 constituiapenasum dos dispo-
sitivos,por via dos quaisse procuraestabelecere resguardaressa
uniformidadeem certocampo,ou seja,no campodas regrasdo ar.
.
O Canadápropuseraque a uniformidadesurgissecomo decor-
rênciaimediatada Convenção,da qualos Anexos,emapenso,fariam
parte integrante(21).Tomandoorientaçãodiversa,a Conferênciade
uniform applicationof which is recognizedas necessaryfor the safety or regularityof inter-
nationalair navigationand to which MemberStateswill conform in accordancewith the Con.
vention; in tlle event of ímpossibilityof compliance,notificationto the Council is compul.
sory under Article 38 of the Convention...".
" . .. RecommendedPratice meansany specificationfor physical characterístics, configuration,
material,performance,personnel,or procedure,the uniform applicationof which is recognized
as desirablein the interesfof safety, regufarifYor efficiencyof internationalair navigation,
and fho whichMemberStateswill endeavourto conformin accordancewifh fhe Convenfion...li.
(18)Arf. 90 - Adopfion and Ammendmenfof Annexes:
(a) The Adopfion by fhe Council of fhe Annexesdescribedin Arficle 54, subparagraph(l),
shall require fhe vofe of fwo-thirds of fhe Council af a maefingcalled for that purpose
and shall fhen be submiffedby fhe Council to each confractingSfate. Any such Annex
or any amemdmenfof an Annex shall becomeeffecfive wifhin three months affer ifs
'submlsslonfo fhe eonfraeting Statesor af the end of such longer period of fime as
fhe Council may preeribe,unless in fhe meantimea majorityof fhe confracfingStatesre-
gisfer thei..desapprovalwith the Council.
(b) The CounciJ shall immediafelynofify ali confraefingStatesof the coming into forc~
of any Annex or amendmentfhereto.
(19) Arf. 38 - Any State whieh finds it impraeticable to compJy in ali respeets with any
such internationalstandardor procedure,or to brings its own regulationsor praetices
into fuI! accordwitb any intenationalstandardor proeedureafter amendmentof thelatter,
or which deems it necessaryto adopt regulationsor praticesdiffering in any particular
respeetfrom those establishedby an internationalstandard,shall give immediatenotifi.
eationto fhe InternationalCivil Aviation Organizationof the diferencesbetween ifs own
praeticeand thatesfablishedby fhe infernafionalstandard.In fhe caseof amendmenfsto in-
fernationalstandards,any State which does not makethe appropriafeamendmenfsto ifs
own regulafionsor praeficesshall give notice fo fhe Council within sixfy days of the
amendmentfo fhe infernafionalsfandard,or indicafefhe aetionwhich it proposesto take.
In any suehcase,the Council shall make immediatenotificationto ali ofher Statesof the
differencewich-exists betweenone or more featuresof an ,internationalstandardand the
correspondingnafional pracficeof fhaf Sfate.
(20)Arf. 37 - Each eontraefingStafe undertakesfo eollaboratein seeuringthe highest praeti.
eable degreeof uniformity in regulafions,standards,precedures,and organizafionin re.
lafion to aircraft, personnel,airways and auxiliary servicesin ali maffersin which such
uniformity will facilifafe and improveair navigafion.
(21)A proposfacanadenseincliJla art. XlV, assimredigido: IIThe provisionsof the presentCon.
venfion are complefedby the Annexes... which shall have the sameeffect and shall co.
me into force af the sametime as fhe Conventionitself".
------------
- - - -- -- - -- - - -- - -






the high seas,therules in forceshallbe theseestablishedunder
thisConverition".. ,
Do'texto ressalta,de pronto, contrasteentre seu caráter compul-
sório e '0 caráterde não 'obrigatoriedadeque marca os demais pre-
ceitos contidos,no mesmoartig'o eé próprio, normalmente,da le-
gislação técnica adotadapela Convenção. Relativamentea seus res-
pectivos.territórios,podemos Estadosmanifestardivergênciasquan-
to às normas e práticasrecomendadasaêles submetidaspela
I. C. A. O., no que se refere ao alto mar, entretanto,divergências
n~osão adrJ1itidase, consequentemente,razão não há para que 'o
Conselho.dá 1.C.'A. O" submetaà apreciaçãodosEstados-membros
as regrasde navegaçãoaéreaa seremali observadas.O Conselho
sirnclesmenteas comunicaaos membros,Estados.c~racumcrimento.
Sob êste prisma, é'amplo - superiorao.dequegozoua C.I.N.A.-
o poder leg,islativoconcedidoao Conselhoda I. C.A. O. (22).Com-
postode representantesde vintee um Estado(23)e necessitando
Conselhodo voto de dois terçosde seus..membrospara estabelecer
ou modificarAnexos,(24)equivaleissoa dizer que catorzeEstados
podemimpora,todos osdemaisa obrigaçãocompulsóriade obede-
cer,sem afastamentepossível,a certase determinadasregras,rela-
tivasa vôo e manobrade aeronavesôbreo alto mar.
. Dadaa existênciadêssepoderamplo,importaindagaro âmbito
a' que seu exercíciose estende.Na sentençaque estamosexami-
nando, há.apenasreferênciaa "rules in force"..Mas não há dúvida
de,que tal expressãoprende-seà sentençainicialdo mesmoart. 12,
onde se-aludea "rúlesand regulationsrelatingto the flight and ma-
neuvérofaircraft'.'.Conclua-se,pois,que o poderdo Conselhose res-
tringe ao direitode imporobservânciade regrasde vôo e manobra
de aeronavessôbreo alto mar.
o caráterimpositivo.de preceito,emboraapareçaestranhono
corpo.daC~nvenção,é,n~o'obstante,detodojustificado.
, '~;necessárib,. nointerêssede segurançada navegaçãoaérea.
que, numaáread~!ermin~da,imperem.regrasde vôo e manqbrauni-
formes...Pôde a .Convel1çaocoQcederque os Estados,com referência
(22)Ver H. Drion- "TheCouncilof I.C:A.O., as internationallegislatoroverthehighjseas",
. in "Studi in onore di A. .Ambresini,pago '23 (Milão, 1957).
(23)Convençãode,Chicago,art.50.
(11)Convençãode Chicago,art.90;
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a seusprópriosterritórios,manifestassemdivergênciasemrelaçãoaos
padrõesinternacionaisporqueéssasdivergências,umavez expressas
e' comunicadasaos demais Estados-membros,passama revestir"-se
de caráterde unicidade.Os padrõesinternacionais,tal comoalterados
pelasdivergênciasproclamadas'por um Estado,são as regrasúnicas
vigorantesno interiordasfronteirasdêsseEstado- e, assim,a unifor-
midadenãoé prejudicada.No que tocaao,alto mar,entretanto,im-
punha-seprocederde maneiradiversapara atingiro mesmoobjeti-
vo. Nadaera possíveldeixarà discreçãodos Estados,pois não exer-
cendoqualquerdêlessoberaniasôbreo alto marou sôbreo espaço
aéreo superjocente,nenhumdêlesestariaem condiçõesde ditar re-
gras aos demais;não se poderiaadmitir,de outra parte,que cada
qual dos Estadosestipulasseregrasprópriasa seremobservadaspor
aeronavesnacionarsquandoem vôo sôbreo alto mar, pois sempre
estariapresentea desastro~apossibHidadede conflitos.A soluçãona-
turalera entregaro poderde formularregrasde Vôo e manobrade
aeronaves,sôbreo alto mar, a um organismointernacionaLPortal
soluçãooptoua Conferênciade Chicago,traduzindo-ana curtafrase
de largoalcanceq~econstituia terceiras,entençado art. 12 da Con-
venção.
A vistados têrmosem que tal fraseé redigida,caberiaindagar
se estãoos Estadosimpedidos,,de formaabsolutade estabelecere-
grasde qualquerespécieconcernentesa,vôo e manobrade aerona-
ves sobreo alto mar.A respostaa taLindagaçãoparece-nos.que de-
va sernegativa,mascondicional.Os Estadosnãoestãoimpedidosde
imporpreceitosde observânciaobrigatóriapor partede aeronaves
que voemou manobremsôbreo alto mar.Mas só podemimpô-Ios
sob a duplacondiçãode quetais.preceitosobriguemapenasaérona~
ves nacionaise dequenãosechoquemcontraos estabelecidospelo
Conselhoda I. C. A. O. A primeiracondiçãodecorredo fato de que
Estadoalgumdetémsoberaniasôbreo alto mar e deflúi a segunda
do princípioque impõehonraro paçtocelebrado.
Outra indagaçãosugeridapelo assuntode que nos"vimos ocu-
pandodiz respeitoà responsõbilidade'p la.imposição..de' castigo:a
eventuaisinfratores.A quemcaberápuní-Ios?O poderlegislativo,da
1.C.A. O., não envolvequalquer'poderpunitivoe, à vista,disso,
tem-serespondidoque a'aplicaçãode,sançõesincumbeao EstadO'de
matrículada aeronave.Justifrca-setal posiçãoafirmandoque a aero-
nave,quandosobrevoaO altomar~ cruzando,espaçoaéreoque a
nenhumasoberaniasesujeita- estápresaaoEstadodesujasinsígnias
é portadorae, dessaforma,$ó a estecompetereprimirviolações.Es-
se entendimentopode .serreforçado,pela circunstânciade que, no
mesmoart. 12, os Estadosse comprometem.a ,assegurarque aero-
navesde matrículanacionalcumpramcomas regrasde vôo ema-
nobravigorantes"ondequerque taisaeronavese encontrem".Ne_s
te ponto,entretanto,não pareceseja essaa solução.única.,DRION
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alude a uma alternativapossívelquandoprojetao assuntopara o
campodo Direito Internacionale, mencionando "casolotus", opi-
na que não apenaso Estadode matrículada aeronaveinfratora,
masainda,porexemplo,o Estadode matrículada aeronaveprejudica-
da pela infraçãocometidasãocompetentespara a aplicaçãode san-
ções(25).
Terminandoestas.consideraçõesrelativasao vôo e manobrade
aeronavessôbreo alto mar,cabelembrarque essaexpre~são- alto
mar - não temsentidopreciso.Na maisrecenteocasiãoem que se
discutiuo assuntoemplanointernacional- Genebra,1958- definiu
se o alto marde formanegativa,estabelecendoque êle corresponde
a tôdasas porçõesde marnão incluidasnaságuasterritoriaisou nas
águasinterioresde um Estado(26).Desdeque nãosechegoua acÔr-
do quantoà extensão.das águasterritoriais,pois diferentes países
mantiveramposiçõesinconciliáveis,os limitesdo alto mar ficaram,
por comequência,tambémindefinidos.
IV
Conquantoo art. 12 se refira apenasa alto mar, parece-nos
juntoentenderque o regimeaplicávelao sobrevôodê~tese estenda
vàlidamentea todosos outrospontosdo planetanãosujeitosa efe-
tivo poder soberano,pois estaausênciade ~oberaniaé, em verda-
de, a razãoqueexplicao sistemaespecialvigorantesôbreo altomar.
Passandoao examedas demaisdisposiçõesque constituemo
ert. 12 da Convençãode Chicago,assinalemosque elas,têmobjetivo
semelhanteao presentena sentençajá examinada:assegurarunifor-
midadesdas regrasde vôo e manobrade aeronaves,em regiõesou
trasque nãoo espaçoaéreosôbreo altomar.O segundoperíododo
artigo em causasublinha,comefeito,o compromis~ode os Estados
manteremseusregulamentos,no que tangea VÔQe manobrade ae-
ronaves,conformes,"na maiorextensãopossível",aos que venham
a constardos Anexos.E issonãosemantesexigir dos.mesmosEsta-
dos a consagração.demedidascapazesde asseguraro cumprimento
dessasmesmasregras,~eianosterritóriosrespectivos- relativamen-
te a quaisqueraeronaves- sejaem qualquerpontoem que se en-
contrem- relativamenteàs aeronavesnacionais.E vai adianteo art.
12 - em suasentençafinal - como requererdos Estadoso compro-
mis~ode perseguiçãodaseventuaisinfrações.
Se, por forçado art. 12,cadaqual dos membrosda Convenção
de Chicagoobriga-se,de um lado, a'procedercontraquaisquerae-
ronavesque, nos limitesde seuterritório,deixemde observarregras
relativasa vôo e manobrae, de outraparte,compromete-sea proce-
(2~)H. Drion, c.c.
(26)ConvençãoRelativaao Alto Mar, assinadaem Genebra,aos 29 de abril de 1958,art. 1.
__n- ---u_- __nu --- - -----
OCTANNY SllVEIRA DA MOTA 71
der contraaeronavesde matrículanacionalque violemregrasdessa
mesmanatureza,IIwhereversuchaircraftmaybe", impõe-~econclu-
são que realçatraçocaracterísticodo DireitoPenalAeronáutico:re-
pressão,emtêrmosde lei nacional,de infraçõescujoselementoscons-
titutivossãodefinidospor lei estrangeira.Efetivamente,ao punir ae-
ronavenacionalque, paraalémdos limitesterritoriais,haja violado
regulamentosde vôo ou manobra,o Estadoestarásancionandopre-
ceitosestrangeiros,preceitosIItherein force".E queêssesregulamen-
tos - dadaa uniformidadeinternacionaljá lembrada- sejammuito
provávelmentesemelhantesaos do Estadosancionadoré irrelevante,
pois - e o ponto já foi também mencionado- as normas contidas
nos Anexos só adquiremfôrça compulsivaem um Estadomembro
apósincorpo'radosà legislaçãodessemesmoEstado,por atodela..
Evidentemente,a par dessapossibilidade,mantém-sea de que
a infraçãoseja punidapelo Estadoem cujo territóriose verificou-
hioótesea que aludemas palavrasiniciaisdo art. 12.
Emconsequência,pilotode aeronavede matrículabrasileira,que,
no Japão, infrinja regulamentode vôoou manobraestabelecidopor
lei japonesa,poderáserpunido,indiferentemente,no Japão e segun-
do lei japonesaou no Brasile segundolei brasileira.
A situaçãoparecerá- e é '- extraordinária.Mas não há dúvida
de que o processoestabelecidomostraafinadasensibilidadea pe-
culiarescaracterísticasda navegaçãoaérea e procurasintonizar-se
comelas.
Tem sido afirmadoque a interpretaçãoliteral da última frase
do arf. 12evitariao entendimentosugerido,de vezqueos Estadossó
se comprometema assegurara perseguiçãodos infratorese não a
perseguí-Ios,isto é, só se comprometema enseiara puniçãoe não
a punir.Admitirprocedêncianessaafirmaçãoserianãoapenasesque-
cera regraimpositivacontidano períodoinicialdo artigoCEachcon-
tractingStateundertakesto adoptmeasuresto insure... that every
aircraftcarryingits nationalitymark,whereversuchaircraftmay be,
shall comply.. ."), mastambémolvidartraçosprópriosda aviação.
Na hipóteseatrás.figurada,a .dita interpretaçãoliteralconduzi-
ria à necessidadede forçaro pilotoda aeronavebrasileiraa voltar
ao Japão para ali ser punJdo - possivelmentecom multa - além do
que poderiaenvolverproblemasde extradição- normalmentepre-
vistaapenasparacrimesgravese nãoconcedidaem relaçãoa nacio-
nais.O procedimento,assimentendido,é complicadoem demasiae
só deixacomoalternativa- por certoinconveniente- a impunida-
de. O meiotêrmoque parece,ao mesmotempo.justoe realistaé o
preconizadopela Convenção.
E, para reforçaro entendimentoaduzidoa partirdela{mencio-
nemospossíveisargumentosconcorrentes.
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Comparemos,por exemplo,o texto inglêsautênticoe' as ver.
sõesfrancesae espanhola,da Convenção.Estasúltimas,foram,prepa-
radaspela I. C .A. O., para propósHosinternosda.Organização.;não
obstante,seus têrmossão de algumaforma, indicativos.Assim,.:'en-
quantoa redaçãoinglesadiz: IIEachcontractingState'undertakes.,Jo
insure the prosecution.. .", na versãofrancesalê-se:,IIChaque.Etat
contractants'engageà poursuivre...", e' a espanholaestabel~(je:
IITodoEstadocontratantesecomprometea proceder..-." (27); .'.
Lembramos,ainda,comunicaçãodeMANKI~ICZ aóSétimOcbn-
gressoInternacionalde DireitoPenal(Atenas,1957)em que ,é'di'scu-
tido o texto da últimafrase do art. 12 da Convençãode Chjcago.
Essacomunicaçãoincluio trechoseguinte:'Ta rédactioncuriéuse'de
cettephrasedansle textoanglaiss'expliqueprobablement'par:lefait
que certainsEtatspartiesà Ia Conventionde Chicagosont des Etats
fédérauxdont laConstitution réserveaux Etatsfédérés(proy.inces)
I'exe-rcicede Ia iuridictionpénale,au mainsen certainesl1)atiér~s,.
Dansce cas, l'Etatfédéral,qu'il possedeou non le pouvoirlégislatif '
en matierepénaleou aeronautique,est dans I'impossibilitede pour-
suivreles delinquants,devantlestribunauxfédérauxet no peutdone
s'engagerinternationalementqu'à "assurer"sa porsuitedevant les
tribunaux des Etatsfédérés(provinces).Cette interpretationpeut
s'appuyersur I'argumentsupplémentairetiré du fait que le,premier
projetde I'article12 a étésoumisà Ia Conferencede Chicagopar le
Canada,qui est précisementum Etatfédéraldonf les,'tribunatJx'.de
premiereinstanceet d'appelreleventdes provinces"(28). . '.
Assinalemos,finalmente,quea últimasentençado art 12proveio
diretamentedo art.25 da Convençãode Paris.E, comessajustificati-
va, recordemosque êste último preceito foi objeto deinterpretação
por parteda C .1.N. A., cujo pronunciamentose fêz nóstêrmosse'-
guintes::"Ces deux stipulations(I' article25 de laConvetitión ét'l~
paragraphe16 de 'l'AnnexeH) visent I'applicationdep'énalitésp~'r
um Etatpour des infractionscommiseshorsde.sônterritoire;ra'rtid~
25 prévoitIa poursuiteet Ia punitionparum Etât,desinff~ç~i()~?'a,ux
reglernentspréviousà l'AnnexeD.commisesparun'aéror')éLpá(farit
Ia marquede notionaletéde cetEtatenquelquelieuq'iI setroúvé~'. .
C'estaux Etatscontractantsqu'il appartientdeprendreles mesuras
législativesnecessairespour donnereffetauxdispositionsded'article
25 de Ia Convention. ." (29).
Sobo regimedaConvençãode Chicago,pensamosimpq~:~~,20~~
dusão em sentidosemelhante:cadaqual dos Estados-membrosae,v~
promulgarpreceitosprevendosançõesparao casodeaeroha'ye.sde
matrículanacionalinfringiremregrasrelativasa vôo e rrianobra','vig,o.. ' ., . .
(27)Ver I.C.A.O., Doe.7300/2.
(28)Citado por Alex Meyer, IILes infractionscommisesà bord des' aéroneh'et ':'Ievrsconse-
(29)Citado por Mankiewicz,o.C., pág. 118.
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rantesparaalémdas respectivasfronteirasterritoriais- emoutroSc




Estadosmembrosda Convençãode Chicago- parece-nos,em verda-
de, constituirumaexceçãoa já citadalei suíça.Importa,contudo,que
as disposições,do art. 12 da Convençãode Chicagosejamcomple
mentadaspor competentesatos legislativosnacionais.Quandoassim
procederemos paísesque aindanãoo fizeram,estarácompletadoo
processode internacionalizaçãodo DireitoPenalAronáutico,na base
assentadapela Con'Jençãode Chicago,e ter-se-áatingidoo ideal de
não permitirque qualquer infraçãoa regrasdo ar, onde quer que
sejacometida,permaneçaimpune.
Miami, maiode 1962.
